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Relator: João Donizeti Silvestre 
PL 536/2025 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Fabio Simoa 
Mendes do Carmo Leite, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação do 
remetente em entregas de alimentos, bebidas, presentes, produtos e itens afins, 
realizadas por meio físico ou digital, no âmbito do município de Sorocaba, e dá outras 
providências. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico para exame da matéria, 
que exarou parecer pela inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada, tendo se 
designado este Relator, nos termos do art. 51, do Regimento Interno. 

Assim, em análise da proposição, encontramos que, naquilo que o objeto da 
proposição, mais amplo, coincida com o serviço postal, ele encontra óbice na 
competência privativa da União para legislar sobre o tema conforme preceitua o 
inciso V do Art. 22 da Constituição Federal, encontrando também o mesmo óbice, de 
violação ao pacto federativo, quando seu escopo alcança destino ou origem externos 
à Sorocaba conforme o inciso XI do mesmo artigo da Constituição Federal.  

Porém, quanto ao transporte intramunicipal, tais atividades podem ser 
regulamentadas pelo município à medida em que a transportadora local está sujeita à 
obtenção de alvará de funcionamento para as suas operações e se coadunam com o 
poder de polícia que visa disciplinar a atividade econômica no interesse do bem comum 
nos termos do Art. 78 do Código Tributário Nacional.  

Porém, mesmo no desempenho da competência legislativa local, se for 
incluída a modalidade de transporte de pequena carga por motociclista ou motoneta, 
necessário se faz que o nobre Edil, se assim o desejar, faça alteração, 
complementação ou revogação da Lei nº 9.413, de 2010 que já trata sobre o 
assunto, o que, se assim não for, há contrariedade ao inciso IV do Art. 7º da Lei 
Complementar Federal nº 95, de 1998, que veda que o mesmo assunto seja disciplinado 
por mais de uma lei. 

Diante do exposto, opina-se pela inconstitucionalidade formal orgânica 
do PL por afronta ao artigo 22, V e XI, da Constituição Federal, bem como pela 
ilegalidade por violação ao art. 7º, IV, da LC 95/1998.  

S/C., 26 de agosto de 2025. 
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